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Abstract

Braz,E.M. (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, Embrapa Florestas, UEP MT), Figueiredo, E. O. (Embrapa Acre), Oliveira, L.C. (Embrapa Acre), and Ferreira, L.A. (Foundation of Technology of State Acre -FUNTAC', Rio Branco, Acre), Gama e Silva, Z.A.G.P.(FUNTAC) e Souza, J.M.A. (FUNTAC).   Non-Timber Forest Management Products  of  State Forest of Antimari: the search for a model. Exists a lot of literature that denies  the non-timber products viability or  economically importance. It should be pointed out however that these analyses reproduce a static image of the extrativism. New ways of trade or the capacity of  communities inserted at the forest   to adapt to new forms of use of the non-timber products  and mainly its management is not consider. The Management Plan of the Non-Timber Products of the State Forest of Antimari, more than a local proposal tries to define a general structure of  administration and silvicultural management  of these products with the objective of  facilitates Extrativist Reserves   develop  its own management  planwork. This paper give  this proceeding  as well as it also supplies data of the forest inventory, a ethnobotanic study, studies of  botany economic and socioeconomic survey necessary to the management planning in Antimari forest, in Acre, Brazil .
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Introdução

       Esta forma de manejo refere-se a produtos não madeireiros que podem ser extraídos da floresta com possibilidade de manejo florestal sustentado. Entre estes produtos encontram-se: óleos, resinas, bambú, produtos medicinais, látex, frutas, etc. Os produtos não madeireiros são geralmente a base para a produção artesanal e industrial de pequena escala. Até poucos anos estes produtos eram considerados com desinteresse,  manifestado inclusive na definição "minor forest outputs". Entretanto, estes produtos podem gerar retornos consideráveis na manutenção de populações de países do terceiro mundo (Arnold & Pérez, 1995). Geram empregos para praticamente todos os níveis de população uma vez que a exploração requer intensa mão-de-obra (ITTO, 1988). Podem suprir, ainda, as necessidades inerentes ao próprio habitante da floresta. 

Existe muita literatura que nega a viabilidade destes produtos economicamente. É importante salientar, entretanto, que estas análises representam uma imagem estática do extrativismo e que novas formas de comércio, possibilidade das comunidades inseridas na floresta se adaptarem a novas formas de utilização dos produtos não madeireiros e principalmente seu manejo não são consideradas. O enfoque deve ser mais amplo e a ciência florestal começa agora a se aproximar deste campo.

   Vários fatores devem ser considerados, começando-se pelos técnicos.  

    Peters (1996) coloca as seguintes questões para o correto planejamento do manejo dos produtos não madeireiros: a) Qual o impacto ecológico atual quando da exploração de quantidades comerciais de produtos não madeireiros da  floresta tropical? b) Algumas espécies ou recursos são mais resilientes a exploração contínua do que outros? c) O que pode ser feito para minimizar estes impactos? d) Que tipo de atividades de monitoramento, práticas de manejo e técnicas silviculturais podem ser utilizadas para assegurar  que os recursos não serão aniquilados?  Estas questões não são comumente mencionadas, segundo o autor, por serem menos visíveis ao longo do tempo, mas acontecem evidentemente. Ele dá como exemplo a coleta comercial de frutos e sementes que pode tornar, problemática, o recrutamento de novas mudas na floresta. Existe a necessidade, portanto, de se definir pouco a pouco técnicas e sistemas de manejo também para os produtos não madeireiros.  

O Harvard Institute for International Development, em trabalho preparado para a ITTO (International Tropical Timber Organization,1988), considera que estes produtos diferem nos seguintes aspectos dos produtos madeireiros:

a) grande variedade de produtos e espécies;

b) o habitat nos quais economicamente e ecologicamente os produtos podem ser obtidos;

c) existe um baixo rendimento por unidade de área;  

d) existe um alto valor monetário por unidade;

e) a coleta requer mais intenso labor.  

Nas políticas de manejo florestal e uso do solo, os produtos  não madeireiros freqüentemente são esquecidos ou marginalizados na contabilização da renda florestal. 

Durante os últimos anos, porém, houve um aumento no interesse destes produtos, principalmente devido à questão ambiental. Entretanto, uma revisão inicial do estado-da-arte do conhecimento nesta área mostra que enquanto muitas pesquisas vêm sendo feitas a maior parte tem enfoque específico e setorial e as análises têm sido realizadas em um ponto particular do tempo. Ainda, as diferenças no escopo, metodologia e objetivos dificulta comparar resultados de estudos individuais e, por conseguinte, dificulta a definição de  propostas políticas válidas para o setor (Arnold & Pérez 1995). Percebe-se então, que a ciência florestal pouco caminhou neste aspecto.

A proposta de manejo dos produtos florestais não madeireiros deste trabalho faz parte do  “Plano de Manejo de Uso Múltiplo  da Floresta Estadual do Antimari" (F.E.A.), no estado do Acre, Brasil, componente do Projeto Desenvolvimento Integrado Baseado da Floresta da Amazônia Ocidental: Fase II - Tecnologia para a Utilização Sustentada da Matéria-prima Florestal. Este projeto é prosseguimento do Projeto Desenvolvimento Integrado Baseado na Floresta na Amazônia Ocidental: Fase I - Manejo Florestal para Promover Políticas para a Produção Sustentada, ambos viabilizados mediante financiamento da International Tropical Timber Organization - ITTO, com contrapartida do Governo do Brasil e executados sob a responsabilidade da Fundação de Tecnologia do Estado do Acre – FUNTAC com suporte científico da Empresa de Pesquisa Agropecuária-Embrapa Acre.

Este projeto representa um passo importante para o desenvolvimento de técnicas para utilização dos recursos florestais sob um regime de rendimento sustentado e integrado envolvendo as populações tradicionais no processo. 

Objetivos

· Valorar e/ou revalorar os produtos florestais não-madeireiros.

· Conservar a cobertura florestal da floresta tropical através do estímulo a atividades que privilegie sua utilização sustentada.

· Possibilitar o repasse de tecnologia adequada para o manejo de florestas (baseado no tripé ambiental, social e econômico) aos habitantes da floresta.

· Normatizar técnicas de avaliação e controle que possibilite o manejo em conjunto de todos os recursos da FEA.

· Promover a participação da comunidade envolvida. 

· Desenvolver um modelo para o manejo dos produtos não madeireiros.

Levantamentos Realizados

Para uma visão conjunta dos vários produtos da F.E.A. e seu potencial, foram necessários uma série de levantamentos com diferentes intensidades e requisitos de informação. 

Inventário florestal

Foi feito Inventário florestal detalhado, considerando distribuição, abundância dos diferentes recursos e  tipologia florestal. A seguir as análises segundo Cavalcanti  (1991) e FUNTAC (1988):

As famílias de espécies vegetais mais representativas na Florestal Estadual do Antimari foram: Caesalpiniaceae (46); Mimosaceae (31); Moraceae (30); Fabaceae (28); e Euphorbiaceae (28).

Entre as 625 espécies identificadas, 361 eram árvores, 18 palmeiras e as retantes cipós e outras.

Mais de 54% das seringueiras que estão em uso, estão sob regime de exploração, com um corte por banda e uma banda por árvore. Pode-se concluir que menos de 10% das árvores de seringueiras são exploradas pelo sistema "espinha de peixe".

Considerando as seringueiras acima de 20cm de DAP, mais de 50% não estão sendo ou nunca foram exploradas. Menos de 5% das seringueiras, computadas no inventário florestal, estavam mortas ou danificadas.

Aproximadamente 75% das castanheiras  apresentam copas sem danos aparentes; 1,79% apresentaram danos parcial nas copas e 17,86% possuiam as copas totalmente danificadas, por fim, cerca de 5,36% estavam mortas.

A F.E.A. apresentou uma média 114,5 árvores por hectare, com uma área basal média de 15,23 m²/ha. O volume com casca calculado foi de 128,98 m³/ha.

As espécies arbóreas com maior índice de valor de importância (I.V.I.) encontradas no inventário florestal foram (Cavalcanti, 1991 e FUNTAC, 1988): Inga sp. (inga vermelha), Naucleopsis sp. (muiratinga), Mabea sp. (taquari), Guarea sp. (jitó branco) Brosimum sp. (inharé), Eschweilera sp. (matamatá), Dialium sp. (jutai cica), Hevea brasiliensis (seringa verdadeira), Tapurara juruana (mututi), Ceiba sp. (samaúma) e Bertholletia excelsa (castanha-do-Brasil). Para palmeiras, Astrocarium jauari (jauari), Iriartella sp. (paxiubinha), Scheelea sp. (palha branca), Socratea sp. (paxiúba) e Euterpe precatoria Mart. (açaí).

As espécies árboreas com mais alto valor de regeneração natural encontradas foram: Mabea sp. (taquari), Inga sp. (ingá vermelha), Ingá tomentosa (ingá ferro), Naucleopsis sp. (muirantiga), Chrysophyllum auratum (abiurana vermelha), Guarea sp. (jitó branco), Acanthaceae (crista de mutum) e Sorocea sp. (jaca brava).

As palmeiras com mais alto valor de regeneração natural encontradas foram: Astrocarium murmuru (murmuru), Scheelea martiana (uricuri), Bactris sp (marajá), Jessenia bataua (patauá) e Iriartella sp (paxiúbinha.

Os cipós mais abundantes foram: Leucocalantha sp. ("de peneiro"), Arrabidea sp. (cruz), Paullinia sp. (guaraná bravo), Heteropsis sp. e Bauhinia sp. (escada de jabuti).

Estudos etnobotânicos


As espécies tradicionalmente usadas pelos seringueiros da F.E. A. foram incluídas em nove categorias de uso e pertencem a sessentae duas famílias  botânicas segundo Souza (1996):

Alimento para o homem. Incluem-se os frutos de árvores, cipós e palmeiras. Os frutos de diversos gêneros de palmeiras são usados para preparar uma bebida espessa conhecida como vinho, pode ser consumida imediatamente ou um dia após o preparo, adiciona-se a ela farinha de mandioca e açúcar. As espécies mais utilizadas para este fim são o Açaí ( Euterpe precatória), Patoá  (Oenocarpus bataua) e Bacaba (Oenocarpus mapora) . As amêndoas da castanheira (Bertholletia excelsa) é de fundamental importância na dieta, devido ao seu valor protéico, é consumida in natura  e em forma de leite, que além de ser bebido é usado no preparo de varias comidas. A  cajarana (Spondias Sp.), foi citada por várias pessoas, que o fruto maduro cozido e misturado com leite da castanha produz um  excelente ponche.

 Alimento para a caça.  Incluem-se espécies que servem de alimento para os animais. Considera-se estas como plantas úteis, pois a  caça é a principal fonte de proteína na dieta dos seringueiros, principalmente, daqueles que moram afastados do rio, nas chamadas colocações de centro. Estes por sua vez, conhecedores da  fenologia das espécies e do hábito alimentar dos animais, planejam as caçadas esperando os animais nos indivíduos das espécies que estejam  frutificando e seja m as preferidas do animal que deseja caçar . Por exemplo, os frutos  do murmuru (Astrocarium mumuru) serve de alimento para o porco do mato, paca, cutia e veado, no período de frutificação desta espécie ela serve de espera de caça, assim a caça não depende apenas da sorte. As palmeiras e as espécies arbóreas se destacam nesta categoria de uso.

Construção.  Incluem-se as espécie arbóreas e palmeiras que os seringueiros utilizam na construção de  suas casas.

Envira. Incluem-se as árvores de cascas fibrosas, em geral pertencentes às famílias Lecythidaceae e Annonaceae, destacou-se uma espécie da família Tiliaceae Envira pente de macaco (Apeiba echinata Gaertn.). Foram incluídos também nesta categoria o caule de cipós, que são muito utilizados para amarrar a caça e amarrar as estruturas da cobertura  das casas. Pertencem a várias famílias botânicas.  

Remédio.  Esta categoria está representada em todas as formas de vida das espécies abordadas. Incluem as plantas que são usadas sozinhas ou em combinações com outras para curar as doenças físicas. Algumas espécies se destacaram pela consistência da indicação do uso e o nome, o xarope das cascas do cumaru de cheiro(Torresea acreana Ducke) com copaíba (Copaifera Sp) e bálsamo(Myroxylon balsamum(L.) Harms), é indicado como expectorante.

 Madeira para embarcação.  Incluem-se as espécies arbóreas cujo caule são usados para fazer canoas; segundo os seringueiros as melhores espécies são guariúba (Clarisia racemosa R & P) e Arapari (Macrolonium acaciifolium Benth.).

Ferramenta para caça e pesca. Incluem-se as espécies usadas para objetos  que auxiliam na caça, as armadilhas para matar animais, uma das espécies usadas é Canela de Velho (Rinorea sp.) e na pesca é muito usado a Envira Caniço (Guatteria sp.) para fazer o caniço de pescar.

             Utensílios.  São várias espécies usadas para fazer cestos para guardar ovos, peneira, paneiro, vassouras, trepeças (escada usada para cortar a seringueira), cabo para ferramenta e marretas. Incluem-se nesta categoria o uso do entrenó do colmo da taboca (Guadua weberbaweri Pilger), que nas áreas de maior ocorrência é muito usada para substituir a tigela para coletar o látex da seringueira e o espinho é usado para fixá-la na árvore, o colmo desta espécie é também empregado para fazer colher e cercar os canteiros de plantas cultivadas no quintal. Algumas epífitas como Cipó timbó(Toracocorpus sp.), Cipó ambé(Philodendron sp.) que, são consideradas pelos seringueiros como cipó; suas raízes são empregadas para fazer paneiro (cesto grande usado para transportar e armazenar principalmente produtos agrícolas e castanha). Com as raízes do Cipó timbó faz-se vassouras. O caule do Arumã (Schnosiphon leucophaeus), arbusto escandente, que produz fibra resistente é usado para fazer peneira.

Lenha.  São muitas as espécies madeireiras incluídas nesta categoria. Existe uma preferência por determinadas espécies para cozinhar comida, por exemplo, Castanhinha (Caryodendron sp.) e Carapanáuba (Aspidosperma sp.) são muito usadas pelas famílias que moram nas Colocações mais distantes do rio, as famílias ribeirinhas usam muito o Espinheiro preto, observa-se, porém, que esta seleção está muito mais vinculada à ocorrência das espécies  na área da colocação.

Usos diversos.  Incluem as espécies que não foram possíveis de serem enquadradas nas principais categorias de uso. Destaca-se nesta categoria a mais importante fonte de renda do seringueiro que é a comercialização da borracha proveniente da Hevea spp. e as amêndoas da castanheira (Bertholetia excelsa). Associada a atividades de manejo da borracha encontra-se as espécies lenhosas usadas como cavaco para defumar látex, atividade que já faz parte do passado. Uma espécie de cipó, não identificado cientificamente, conhecido entre os seringueiros por cipó de aquecer leite, é usado para engrossar o látex antes da defumação.

Os seringueiros relataram o uso do látex da Hevea brasiliensis como cola para papel; o látex coagulado na árvore, o sernambi, é usado para acender o fogo de lenha. Bolas de sernambi são colocadas numa extremidade de um pau (facho) para iluminar o caminho a noite, para esta finalidade usou-se outras espécies dentre elas o Caucho (Castila Sp.). Algumas espécies são utlizadas para fazer carvão, por exemplo, Aroeira(Astronium lecointei) e Louro (Licaria aritu Ducke).

As espécies tradicionalmente usadas pelos seringueiros da F.E.A., estão distribuídas em 62 famílias botânicas.  As espécies, na maioria das vezes, receberam denominação bem definida, mesmo as espécies sem denominação, foram reconhecidas pelos seringueiros porque fazem parte da fonte de recursos da floresta que satisfaz suas necessidades vitais.

Levantamento sócio-econômico

      É importante considerar também as alternativas presentes do manejo do extrativismo florestal na área  e fornecer informações necessárias à racionalização do uso da floresta e ampliação futura das alternativas de manejo (Cavalcanti, 1996).

A Tabela 1 a seguir mostra as espécies frutíferas, porcentagem de colocações que coletam e produção média por safra das mesmas.

Tabela 1 - Extrativismo de frutos comestíveis na F.E.A.

	ESPÉCIE

(nome vulgar)
	COLOCAÇÕES

(%)
	PRODUÇÃO MÉDIA

(litros/safra)

	Açaí
	25,3
	44,73

	Patauá
	19,0
	15,27

	Abacaba
	26,7
	27,03


Fonte: Cavalcanti, (1996)

Estudos de botânica econômica

A pesquisa de mercado, realizada no ano de 1993, buscou informações relacionadas a produtos como óleos, sabões, xampús e cremes possíveis de serem elaborados com espécies nativas da F.E.A.

O principal resultado desta pesquisa foi considerar a viabilidade da comercialização de  derivados de copaíba na forma de sabonetes e óleos.

A copaíba é comercializada como óleo engarrafado ou em cápsulas. Os laboratórios pagam pelo óleo cru  o preço de US$ 5,00/l à vista e CIF São Paulo. Estas indústrias, por sua vez, vendem às farmácias a preços de US$ 10,00/l. As farmácias, por ultimo vendem pequenas garrafas de 30 ml a preços de US$ 1,50/ud. Os mercados pesquisados utilizam vários tipos de garrafas ou embalagens para as cápsulas. Contudo o preço praticado não sofre diferenças significativas.

O volume comercializado, no mercado pesquisado, foi estimado em aproximadamente 2.000 l/ano.

Os sabonetes de copaíba são vendidos ao usuário final, em diferentes formas de embalagem, a um preço médio de US$ 2,50/ud.

Foi constatado que um importante laboratório brasileiro de perfumes está interessado no sabonete de copaíba para a sua lista de produtos, como também outro laboratório, na área de produtos homeopáticos, já chegou a ofertar US$ 10,00/l CIF Curitiba na compra deste óleo para um volume mínimo de 200 l.

Em agosto de 1993, no município de Rio Branco, o óleo de copaíba era vendido a US$ 0,75/l.

Em Maio de 1994, na realização de uma feira de produtos não madeireiros da floresta, I Flora de Produtos da Floresta, sob iniciativa da Prefeitura de Rio Branco, em parceria com outras entidades locais, amostras do óleo de copaíba (150 ml) eram comercializadas a US$ 6,52/ud. Amostras de óleo de andiroba eram postas a venda a US$ 0,52 por unidades de 50 ml. Tônico de cascas de jatobá eram vendidos a US$ 1,63/l, sendo que vagens, também de jatobá, eram negociadas a US$ 1,63 por unidades de 100 g, assim como fortificantes produzidos com jatobá eram comercializados a US$ 1,96/l. Exemplares de óleos de ervas, para tratamento de ouvido, garganta, cicatrizantes, dores em geral e gripes, foram comercializados a US$ 4,24/l e creme de mulateiro com copaíba foram negociados a US$ 14,34/l, já um composto com folha de sacaca, casca de quina-quina, baço (Jatropha sp.), arnica, carqueja (Carqueja baccharis trimera)  era vendido a US$ 0,20/100 ml (Braz et al.,1995). 

Foi também constatado que além da copaíba, existe a demanda, no mercado de plantas medicinais, pelo lapachol, um produto que pode ser obtido na F.E.A. pelo processamento do pau d’arco amarelo.

As tabelas 2 e 3 a seguir dão uma idéia do potencial de comercio das principais plantas medicinais. 

Tabela 2 - preços e consumo dos produtos  comercializados em Rio Branco e

                  factíveis de serem produzidos/ explorados  na F.E.A. 

	Produto/Espécie
	Nome Cientifico
	Parte Útil
	Consumo/ano(pte)
	Preço (US$/ud)  Fevereiro/91

	Carapanaúba

Carmelitana

Catuaba

Cedro

Cipozinho

Confrei

Copaíba

Cumaru cheiro

Envireira

Erva cidreira

Hortelã

Imburana

Jatobá

Jucá

Jutaí

Kajiru

Miudinho

Murmuru

Pau d’arco

Picão

Pitanbo

Quebra-pedra

Quina-quina

Ricosa

Sapé

Sena

Sucupira

Tipí
	Aspidiosperma carapanauba Pichon. 

Lippia sp.

Qualea sp.

Cedrela odorata L.

Symphytum officinale L.

Copaifera spp.

Amburana cearensis

Guatteria sp.

Lippia alba (Mill)N,E.BR.

Mentha spp

Hymenaea coubaril  L.

Hymenaea oblongifolia Huber

Arrabidaea chica (H.&B.)Verl.

Astrocarium murmuru Mart.

Tabebuia serratifolia (g.Don)Nichols

Bidens pilosa

Phylantus spp

Guettarda acreana Krause

Imperatia brasiliensis Trin

Bowdichia martiusii  Ducke

Petiveria aliaceae


	casca

folha

casca

casca

raiz

folha

casca

casca

casca

folha

folha

semente

casca

vagem

casca

folha

semente

casca

casca

folha

folha

folha

casca

ramo

ramo

folha

semente

folha
	1.200

1.400

1.200

1.200

360

2.400

1.800

1.800

840

1.080

600

nd

1.800

2.400

1.800

1.200

120

nd

840

1.800

300

1800

1.200

300

960

3.800

6.000

360
	0,24/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,48/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,48/pte

0,48/pte

0,48/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,24/pte

0,48/pte

1,14/pte

--

0,24/pte

0,48/pte

0,48/pte

0,95/pte

0,48/pte

0,24/l

0,48/pte

0,71/pte

0,05/ud

0,48/pte




Fonte: Gama e Silva, (1996)
Tabela 3 - Principais espécies medicinais comercializadas em São Paulo.

                  (1)= Preço de venda a vista a nível de consumidor final.

	Espécie
	Indicação
	Embalagem de venda
	Preço (1) (US$/ud)

	Imburana

Urucum

Jatobá (resina)

Jatobá (semente)

Cipó macaco

Quina-quina (casca)
	gastrite

diabete

bronquite

----

impotência

fígado
	Porção

Porção

Bloco

Unidade

----

---
	1,99/pr

199/pr

1,32/(1)

1,32/ud

----

----




Fonte: Gama e Silva, (1996)

Com o objetivo de dar uma idéia, quanto a produção/exploração das matérias primas da F.E.A e a conseqüente renda originada dos produtos não madeireiros, são representadas a seguir uma projeção estimada desses valores para os três primeiros anos incluindo produtos tradicionais e artesanato.

A tabela 4 apresenta uma projeção da exploração/produção de matérias-primas na F.E.A. no período dos três primeiros anos de Plano de Manejo Florestal.

Tabela 4 - projeção da exploração/produção na F.E.A. (1)Valor estimado (Rio

                 Branco), (2)Mercado em São Paulo/Rio de Janeiro/Rio Branco, (3) 

                 Mercado em São Paulo (SP), (4)Mercado em Santos, (5) Valor não 

                 determinado.

	SEGMENTO DE MERCADO
	MERCADO POTENCIAL
	PARTICIPAÇÃO IDEAL DA F.E.A./ANO (quantidade)

	
	TOTAL
	1
	2
	3

	Plantas (1), (ud) medicinais

Artesanatos (2), (t)

Borracha  (t) (não beneficiada)

Borracha (3)  (beneficiada)

Castanha (t) (não beneficiada)

Castanha (t) (beneficiada)

Frutas (kg)
	13.424

3.000

5.600

4.800

9.000

(5)

170.649
	2014

4,8

30

50

50

10

1706
	3020

9

15

65

20

20

2560
	4531

12

--

80

--

16

3839


Fonte: Gama e Silva, (1996)

A tabela 5 apresenta uma projeção da renda, possível de ser alcançada pela F.E.A. nos três primeiros anos de Plano de Manejo Florestal considerando a utilização ideal de seus produtos.

Tabela 5 - Projeção da renda florestal da f.e.a. (1)Valor estimado - CIF - Rio 

                 Branco; (2)CIF - São Paulo (SP)/ Rio de Janeiro(RJ)/ Rio Branco (AC), 

                 (3)CIF - Rio Branco(AC), (4)CIF - São Paulo (SP), (5)CIF - Santos 

                 (SP).

	SEGMENTO DE MERCADO
	PREÇO UNITÁRIO MÉDIO (US$)
	PARTICIPAÇÃO IDEAL DA F.E.A/ANO US$ (x1000)

	
	
	1
	2
	3

	Plantas (1) medicinais

Artesanatos (2)

Borracha  (3) (não beneficiada)

Borracha (4), (beneficiada)

Castanha (3) (não beneficiada)

Castanha (4)(beneficiada)

Frutas (3)
	0,40/ud

0,55/kg

0,60/kg

1,67/kg

0,46/kg

2,47/kg

0,19/kg
	0,8

2,6

18,0

83,5

23,0

24,7

0,3
	1,2

5,0

9,0

108,6

9,2

49,4

0,5
	1,8

6,6

--

133,6

--

39,5

0,7

	Total
	---
	366,8
	583,8
	716,8


Fonte: Gama e Silva, (1996)

Seleção Dos Produtos  

     Apesar de grande número destes produtos já terem sido identificados, o número de produtos não-madeireiros, comercialmente exploráveis é ainda uma pequena fração do potencial disponível (ITTO, 1988).


Para manejo dos produtos florestais não madeireiros, primeiro se considerarão os produtos tradicionais  por já serem de conhecimento da comunidade. Gradativamente e de acordo com novos estudos e técnicas definidas para novos produtos, estes serão integrados ao Plano de Manejo.    


A seleção final, os aspectos econômicos serão analisados segundo técnicas de pesquisa operacional. 

Seleção inicial

Produtos tradicionais:

a) Borracha


A borracha recolhida na F.E.A., cerca de 40 toneladas/ano, é toda coagulada e prensada, normalmente em canos de bambu e vendida em pranchas que variam de 50 a 60 kg, principalmente para marreteiros e patrões, absorvendo em torno de 17% da mão de obra da colocação, constituindo-se em uma atividade basicamente realizada por homens.            


A produção média por colocação da Floresta do Antimary foi estimada em 753 kg por colocação.  


Foi identificado que com a racionalização dos métodos e com melhor utilização do estoque de seringueiras existentes, a produção seria significativamente aumentada. Atualmente, apenas 13,6% do total disponível está sendo explorado.  


As modificações na exploração da borracha a serem introduzidas através de treinamento serão:

· Adoção do sistema de corte S/2, D/3, (exploração da metade do perímetro da árvore a cada três dias);

· Tamanho do corte de aproximadamente 30 cm, conforme CAP da árvore, a uma profundidade de 1mm antes de atingir o câmbio;

· Abolir os cortes  de  espinha de peixe e duplo, pois ambos provocam uma doença conhecida  pelos seringueiros de “escaldadeira“ (Brow-Bast) ocasionando o secamento dos vasos laticíferos;

· Controle manual das pragas, como cupins e coleobrocas e possível controle químico  para a “escama de farinha” ( Pinnaspis sp);

· Manutenção das estradas que estão sendo exploradas;

· Abertura de novas estradas de seringa e 

· Aperfeiçoamento das técnicas de beneficiamento do látex;

b) Castanha


A castanha do Brasil é o segundo produto extrativista em impor​tância, com uma produção anual de 72 toneladas, sendo coletada e quebrada no período da entre safra da borracha. Sua comercializa​ção é análoga a da borracha, considerando-se, porém a distribuição irregular da espécie dentro da área. 


A produção de castanha por colocação da floresta do Antimary  atinge 125 latas por colocação, sendo que cada lata têm a capacidade de 13 kg.  O período de safra ocorre entre novembro e dezembro com uma produção de 71,9 t/safra, podendo atingir 92 t/safra se considerarmos  a zona de influência da floresta do Antimary.  


O processo de coleta da castanha permanecerá inalterado por encontrar-se adequado. As modificações se farão  nas fazes de beneficiamento, empacotamento e armazenamento. 

Produtos potenciais e imediatos


Serão considerados à curto prazo  para manejo: a) óleo copaíba, b) castanha beneficiada, c) borracha beneficiada na floresta, nas diferentes formas possíveis, d) açaí, e) patauá,  com a determinação de sistemas de manejo que garantam a sustentabilidade destas espécies. Progressivamente novas espécies irão sendo avaliadas do ponto de vista econômico e ecológico e introduzidas no manejo geral. 

 De acordo com o encontro técnico para análise do Plano de Manejo foram selecionados inicialmente como produtos potenciais imediatos: coleta de sementes, semente da jarina , cipó titica, barba de paca, frutíferas, palmeiras  e outras plantas medicinais.

a) Copaíba

As copaíbas são classificadas como essências medicinais produzindo grandes quantidades de óleo que está presente também na casca, sementes e frutos.

O óleo é utilizado como matéria-prima para vernizes, lacas, tintas, fixador de perfumes, fabricação de papel ou como produto medicinal.

Como produto medicinal está relacionado como anti-inflamatório, cicatrizante e anti-cancerígeno.

Pelas propriedades químicas e medicinais, o óleo é bastante procurado no mercado regional e nacional. 

O beneficiamento é basicamente a depuração do óleo-resina, com a retirada de impurezas através de um processo simples que consiste de uma etapa de peneiramento, seguida de um processo de filtragem, obtendo-se com isso o óleo-resina próprio para consumo.

Atenta-se que cuidados de assepsia deverão ser considerados quando na manipulação do referido produto.

b) Castanha beneficiada


A proposta inicial é implementar na primeira fase, uma unidade de beneficiamento piloto em colocações estratégicas da Floresta do Antimari e tendo as famílias como unidade de produção.

     A secagem inicial das castanhas será feita em pátio na colocação, segundo método de “reviramento”.

     As castanhas serão colocadas em sacos de aniagem e imersas na água, podendo-se para isso utilizar o igarapé mais próximo da colocação.


Para quebra da castanha se utilizará máquina manual. Este é o processo de quebragem, o qual livra as amêndoas ao ambiente.


A secagem será realizada utilizando-se  o forno de farinha da própria colocação com adaptação prévia.


O empacotamento será mediante instrumento manual para acondicionar as castanhas em embalagens plásticas.


O armazenamento será realizado em locais adequados (galpões construídos para esta finalidade). 


Esta castanha armazenada e beneficiada será amostrada periodicamente para análise da qualidade do produto para consumo e comercialização.

c) Borracha beneficiada

Com relação ao beneficiamento dos produtos dentro da floresta  a forma inicial será  como PBD (placa bruta defumada), e numa segunda fase proporcionar as técnicas de elaboração de “couro vegetal”. 

O processo de beneficiamento para PBD é bastante simples e com pouco dispêndio de tempo. Consiste basicamente da coleta do látex em recipientes limpos e adequados, coagulação em  uma solução de ácido acético, prensagem com rolo de madeira para retirada do excesso de água e por último a defumação por 36 horas, onde o produto P.B.D. deverá sair com o máximo de 20% de umidade inicial.

Estima-se um investimento de US$ 1,500.00 por unidade familiar.

O preço praticado para a P.B.D. segundo tabela de preços fornecida pelo IBAMA é de US$ 1,08/Kg.

d) Açaí

A diversificação das atividades econômicas dentro da F.E.A. é prioritária, sendo seu potencial de expansão elevado. Como exemplo destacam-se as palmeiras que tem mercado garantido em outras regiões, porém atualmente são exclusivamente consumidas pelas famílias residentes na floresta.

O Açaí (Euterpe precatoria) é produzido em várias colocações da F.E.A. Cada palmeira produz em torno de 6 a 8 cachos de frutos por ano, dependendo da fertilidade, umidade do solo e luminosidade.

O preço de mercado é de aproximadamente US$ 4.50 para embalagem de 1 Kg de polpa e de US$ 2.90 para o litro do vinho.

 
A tecnologia e processos para a obtenção de polpa de açaí consistem em: recepção dos frutos pela unidade beneficiadora seguido de lavagem, maceração dos frutos em depósitos com água a temperatura de 50o C por 20 min.; despolpamento onde se dará a separação da semente, casca e polpa, através de máquinas elétricas; evasamento manual; conservação e armazenamento em freezers comuns e/ou câmaras frias a temperatura de - 40o C.

Avaliação da intensidade de mão-de-obra necessária


Os produtos tradicionais e potenciais deverão ter continuamente estudos de tempo e racionalização dos trabalhos onde serão considerados o tempo para coleta do produto, pessoal necessário e período da coleta entre outros.  

Seleção final

Zoneamento

   
Haverá um zoneamento dentro da área da F.E.A. segundo:

a) o potencial do produto identificado no inventário florestal e regionalização destas informações;

b) o interesse dos extrativistas de manejar determinado produto ou produtos à nível de colocação ou grupo de colocações;

c) as possibilidades de manejo sustentável  de cada produto analisado. 

Otimização dos recursos para manejo

   
Após o zoneamento da F.E.A. para as diversas utilizações previstas no plano de manejo, deverá ter-se uma visão completa do sistema, visando seu controle e desempenho. Este zoneamento sofrerá periódicas aproximações.

    
Imediatamente, será buscada a otimização do uso dos recursos para as diferentes condições de manejo da F.E.A.(Braz et al., 1995). Para isso, será utilizado modelo de programação linear, parte da Pesquisa Operacional, para avaliar os retornos econômicos baseados nas alternativas práticas e sistemas produtivos envolvendo diversos insumos. Cada tema, atividade ou "input", em geral deverá ser analisado e balanceado. Vários fatores devem ser considerados neste caso, como: restrições na mão de obra, restrições quanto aos recursos naturais disponíveis e seu uso sustentável, mercado, orçamento, estocagem, escoamento, limitação do tempo para execução das atividades, entre outros. Deve ser lembrado que estas atividades competirão com as atividades ligadas a agricultura de subsistência, extrativismo tradicional, caça, etc.   Em casos, mais específicos poderá ser  utilizado  a Programação por Metas, uma variante da programação linear.  Esta técnica é destinada especificamente a articulação de múltiplo objetivos e sua solução simultânea (Leuschner, 1992).

   
Com o objetivo da maximização da renda familiar na F.E.A., uma primeira formulação relativa aos produtos não madeireiros foi desenvolvida por Moreno (1998). Considerando a borracha, castanha e copaiba, além dos produtos de agricultura de subsistência, a renda final anual foi de aproximadamente US$3.000,00. Bem acima da atual, entorno de US$ 700,00. O estudo adequado do potencial destes recursos da floresta, a inclusão de novos produtos, a novas formas de beneficiamento e estratégias aumentarão substancialmente este valor. A modelagem final, quando desenvolvida, determinará o uso ótimo dos recursos a fim de maximizar os retornos, mantendo assim, rendimentos sustentados  a nível das diferentes situações de manejo e na  área como um todo. 

Estes modelos são fundamentalmente gerenciais pois  as melhores decisões políticas de pouco servem se dentro das propriedades ou comunidades  não existe eficiência tecnológica e racionalidade gerencial  (Lacki, 1996).

Estratégias básicas


Deverão ser desenvolvidos paulatinamente planos de pesquisa ou implementação de trabalhos junto a comunidade incluindo novos produtos da floresta, introduzindo novas técnicas de extração e manejo dos produtos.   


Como sugestão baseada na pesquisa da fase anterior do Projeto e ITTO (1988), os fatores requeridos para o sucesso na comercialização dos mesmos, seriam:

a) maiores informações econômicas e estatísticas;

b) busca de estabelecimento de mercado;

c) identificar o potencial de suprimento destes produtos "standard" de qualidade para os mesmos;

d) desenvolver tecnologias de estocagem e transformação;

e) desenvolver regulamentos de manejo e estudos de custos para os mesmos;

f) buscar canais de comercialização que levem em consideração a diversidade de produtos e escalas,  respectivamente;

g) integrar os produtores em cooperativas e/ou associações para levar ao mercado volumes significativos, qualidade padrão e valor agregado.

  Princípios básicos

        Devem ser introduzidas tecnologias de processamento que pos​sibilitem um adequado valor agregado compatível. Numa primeira fase, considerar-se-ão somente tecnologias adaptadas e simples, desde que o valor agregado ao produto seja atraente, caso contrá​rio, deve ser descartada.

Como princípios básicos teremos então:

· pequena complexidade de processamento dentro da FEA;

· possibilidade de comercialização em escala de mercado;

· sustentabilidade dos recursos;

· possibilidade de manejo.     

        Os itens referentes a mercado mencionados acima, são extremamente importantes quando se trata de manejo de produtos não madeireiros. Primeiramente, deve-se buscar  produtos  conhecidos e com procura regional. A pesquisa de outros mercados caminhará paralelamente, mas numa primeira fase terá importância relativa.       

  Com referência ao potencial humano, deverá ser identificado o número médio de horas (ou dependentes da sazonalidade) disponíveis para as novas atividades sugeridas além das atuais, número de pessoas por família entre outros.

  Provavelmente, no caso da comercialização de produtos florestais, a maioria deles dependerá de uma centralização administrativa, além de conceitos básicos de economia.  Neste caso o conceito de cooperativismo e sua administração será funda​mental.

Sistema Específico De Manejo Por Produto


Devido a limitação inicial de informações sobre muitos produtos, a introdução de novos produtos se fará necessária, mas esta  deverá ser gradual. Cada produto terá, portanto um sistema específico de manejo o qual será anexado paulatinamente ao Plano de Manejo geral e avaliado pela instituição fiscalizadora (IBAMA). Isto facilitará principalmente a checagem da possibilidade de sustentabilidade do produto. 

Taxa anual de exploração sustentável


De acordo com o potencial do inventário florestal já definido anteriormente, informações da estrutura vertical e horizontal da floresta e periodicidade de exploração do produto, deverá se determinar taxas compatíveis de colheita do produto por hectare, as quais garantam a sustentabilidade do mesmo. Deve se considerar a forma de apresentação do produto: casca, folhas, galhos, raízes, frutos ou próprio caule entre outros. Primeiro se considerarão taxas conservadoras de extração. As extrações serão monitoradas visando prever uma razoável estimativa da quantidade de recurso que pode ser produzida em bases sustentáveis em um habitat particular.  Neste caso deverá se selecionar amostras e métodos de análise adequados (Peters, 1996). 

       Os fatores econômicos terão influência na determinação desta taxa, pois determinarão a viabilidade ou não da comercialização do produto nas quantidades supostas assim como informações sobre a sazonalidade dos produtos considerados. 

Divisão da área em compartimentos de colheita do produto


Cada colocação ou grupo de colocações escolhidas para o manejo de determinado produto deverá ter espacialmente determinados os compartimentos de colheita destes produtos. É preferível manejar em um mesmo compartimento, quando possível, dois ou mais produtos. Esta divisão em compartimentos tem como objetivo principal, visualizar imediatamente em campo, as áreas já exploradas para garantia da sustentabilidade dos produtos.


O cálculo do número de compartimentos se baseará principalmente, no período suposto (rotação) para cada uma destas divisões retornar a um potencial equivalente ao anterior a primeira exploração. 


Evidentemente alguns produtos como borracha e castanha dispensam a necessidade de compartimentalização. Nesse caso, as árvores sob extração devem ser indentificadas  no terreno e  plaqueteadas. A Copaíba, entretanto é um exemplo de produto que necessita compartimentalização, uma vez que o produtor pode ter limitações de colocar toda sua produção sazonal comercializada.


Os seringueiros conhecem perfeitamente a estrutura de sua colocação. As estradas de seringa podem servir de marcos balizadores para indicar a distribuição dos compartimentos dos novos produtos considerados. Em muitos casos o controle será feito por  plantas individuais.

Método  de extração para cada produto


Como já foi enfatizado, deverão ser desenvolvidos estudos para o manejo do maior número possível de produtos não madeireiros. Estes trabalhos deverão ser efetuados em conjunto com a comunidade.


Todo o método técnico de extração do produto deverá ser detalhado neste ítem, como (Braz et al.,1995):  

· tipo de equipamento e equipes necessárias;

· técnicas de extração dos produtos; 

· dimensão das espécies a serem exploradas;

· número de plantas necessárias (de acordo com taxa de exploração);  

· forma de armazenamento e cuidados de estocagem;

· escolha do compartimento a ser explorado

· ficha de classificação dos produtos, e; 

· mercado e forma de comercialização.    

     Capacitação
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É fundamental que a pesquisa para o manejo dos produtos não madeireiros seja realizada sempre em conjunto com  os seringueiros. Para tanto  os cursos ou treinamentos necessários devem ser desenvolvidos envolvendo preferencialmente a associação de seringueiros da F.E.A.

Estratégia Geral


Com base no zoneamento preliminar a decisão final das formas de manejo caberá  à própria comunidade organizada.

A base para se atingir o manejo total da F.E.A. será então segundo o quadro ao lado, sendo a estruturação está se dando de forma gradativa  para garantia da participação da população sem risco  de danos ambientais.  Estão sendo selecionados colocações e grupo de colocações que irão trabalhar com os mesmos produtos da floresta, de acordo com prévio zoneamento.  Esta seleção é feita pela própria comunidade e de acordo com seus critérios.   

Será necessário dar continuidade aos trabalhos de desenvolvimento comunitário  iniciados  anteriormente. O manejo será setorial. Algumas áreas serão contempladas imediatamente  por estarem mais aptas no momento. As áreas iniciais serão demonstrativas e consequentemente ponto de partida  no processo de condução ao manejo total da Floresta Estadual do Antimari.

 Monitoramento


O monitoramento se adequará a cada espécie considerada para manejo. É fundamental que se conheça a caracterização demográfica da população da espécie que se pretende manejar com fins produtivos. Subseqüentemente as “aproximações”, ajustes e monitoramento irão definir o manejo mais correto dos produtos (Peters, 1996).


Os efeitos da condução prática do manejo florestal sobre a composição florística encontram-se diretamente relacionados com a forma de extração do produto, sendo que métodos inadequados levarão a importantes danos aos indivíduos produtivos, assim como prejuízos à produção futura e ao recrutamento de novos indivíduos nas classes de interesse. A intensidade da exploração é outro fator que também resulta em alterações na regeneração e no estoque de cada espécie, principalmente quando a atividade  necessitar do abate do indivíduo para obtenção do produto (fibras, resinas, palmito, etc.), e ainda a coleta de frutos e/ou sementes que influenciarão diretamente no estoque de sementes e na regeneração da espécie. 

O monitoramento ganha significativa importância, não somente para interpretar a evolução da dinâmica florestal da área manejada, como também para avaliação cuidadosa dos modelos de interferência no ecossistema florestal, em virtude da inter-relação de extrema e recíproca dependência que é traduzida pela interação animal/planta. 

Este contexto sugere que, além do monitoramento florestal e avaliações do ambiente, sejam incorporados procedimentos de acompanhamento das práticas de rotina da atividade (coleta de frutos, extração do látex, etc.), entendendo que o emprego sistemático de práticas mal conduzidas levarão a impactos ambientais negativos de reversibilidade morosa. Como exemplo deste modelo predatório, vale mencionar a tradição da coleta do fruto do açaí, onde muitas vezes são abatidas as palmeiras para coleta de cachos. Atividades extrativas desta natureza tendem a provocar mudanças na composição florística e redução da abundância das espécies provocada por sucessivas colheitas sem o devido manejo, gerando uma drástica redução, chegando até a perda da variabilidade genética de parte da população. 

O monitoramento florestal será realizado anualmente dentro das amostras permanentes quando necessário ou por unidades de plantas, onde serão consideradas variáveis como: mortalidade de indivíduos, número de ingresso, movimentação dos indivíduos na classe de tamanho produtiva, estado produtivo e a avaliação da dinâmica da estrutura horizontal e vertical das áreas manejadas. 

O monitoramento da biodiversidade (florestal e animal) compartilhado com as considerações das práticas produtivas, mercado e aspectos sócio-culturais, norteará a tomada de decisão sobre a escolha de alguns tratamentos silviculturais, favorecendo desta maneira a espécie manejada. O monitoramento ao considerar aspectos florestais, ambientais  e tecnológicos, permitirá avaliar os impactos ambientais (diretos, indiretos, negativos e positivos) na biodiversidade, e ainda subsidiará a tomada de medidas corretivas imediatas nas intervenções realizadas pelo manejo na Floresta Estadual do Antimari. Deverão ser identificadas também formas que estimulem  a  regeneração natural na área.

Conclusão

O manejo dos produtos florestais não madeireiros passa não só pela identificação de tecnologias adequadas aos mesmos como também pela admnistração do uso dos mesmos; estratégias e princípios básicos para beneficiamento e comercialização; identificação de novos produtos,  classificação e controle das áreas manejadas.    


Passo a passo deverão ser desenvolvidas tecnologias adequadas para cada produto, garantindo assim sua sustentabilidade ecológica e econômica para a população. O inicio do estimulo ao manejo dos produtos não madeireiros iniciará pelos tradicionais, uma vez que a comunidade já trabalha com estes produtos. A curto e médio prazo, novos produtos deverão ser introduzidos para manejo.  

Além de sustentáveis, as tecnologias de manejo propostas as comunidades  inseridas na floresta devem  ser adequadas as  dificuldades físico-produtivas  e a escassez de insumos e recursos de capital  porque são essas as características principais  destas  populações. Devem requerer o mínimo de recursos externos e, portanto o mínimo de riscos.


O ideal é que mais produtos alternativos possam ser incluídos no plano de manejo. Somente deste modo as possíveis modificações ou dificuldades momentâneas de mercado podem ser ultrapassadas. Os produtos devem ter uma administração e planejamento de colheita conjuntos.  A gestão e otimização dos recursos devem ser consideradas fatores fundamentais para a gestão dos diferentes modelos de propriedade. Isto se dará através do suporte da pesquisa criando diferentes modelos de acordo com diferentes comunidades/clientes. 

       
O monitoramento correto garantirá  as correções e colheita ideal.
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